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HISTÓRICO

1988: Direito à privacidade previsto na Constituição Federal

1990: Código de Defesa do Consumidor regulamenta algumas práticas para 

gestão de cadastros

2009: Código de Autorregulamentação para Prática de E-mail Marketing 

(CAPEM)

2012: Lei Carolina Dieckmann



CONTEXTO

2009/2011: União Europeia inicia processo de revisão da Diretiva 

95/46/UC por meio de consultas públicas

2011: MJ + FGV RIO criam blog para debater tema da proteção de dados 

pessoais e privacidade para elaborar minuta de anteprojeto

2013: Caso Snowden → Brasil e Alemanha levam à ONU Resolução sobre 

direito à privacidade na Era Digital

http://pensando.mj.gov.br/dadospessoais2011/


HISTÓRICO

2014: Snowden → Marco Civil da Internet

2015: Anteprojeto migra para plataforma do MJ de consultas públicas

2016: Aprovação da General Data Protection Regulation (GDPR)

2016: Caso Facebook e Cambridge Analytica

http://pensando.mj.gov.br/dadospessoais/texto-em-debate/anteprojeto-de-lei-para-a-protecao-de-dados-pessoais/




A LEI



PRINCIPAIS OBJETIVOS

→ Compliance com o Regulamento de Proteção de Dados Pessoais da 

União Europeia (GDPR)

→ Regular todo tipo de coleta, armazenamento e processamento de dados 

pessoais

→ Assegurar privacidade dos clientes/cidadãos, capacidade de 

compreender o processamento de seus dados e denunciar usos indevidos

→ Melhorar ambiente de negócios incrementando a segurança jurídica



PRINCIPAIS PLs

PL 4.060/2012 (Milton Monti - Relator: Orlando Silva)

PLS 330/2013 (Antonio Carlos Valadares - Relator: Ricardo Ferraço)

PL 5.276/2016 (Executivo - Relator: Alessandro Molon)

PLC nº 53/2018 → Lei Federal nº 13.709/2018



INCIDÊNCIA
● Tratamento de dados pessoais realizados em território nacional

● Tratamentos de dados pessoais de pessoas localizadas no território 

nacional

● Dados tenham sido coletados em território nacional

EXCEÇÕES

Trabalho jornalístico, artístico, acadêmico;

Para fins de promover a segurança pública, defesa, investigações → 

somente por pessoas de direito público e por normativo específico



DIREITOS DO TITULAR

● Acesso aos próprios dados

● Dados pessoais deletados

● Revogação do consentimento

● Portabilidade de dados

● Anonimização

● Revisão



PRINCIPAIS CONCEITOS
● Consentimento — específico e informado

● Anonimização/Pseudoanonimização

● Transparência

● Data protection by design/by default

● Controlador, encarregado e agente

● Análise contextual

● Opt-out



PRINCIPAIS CONCEITOS

Dado pessoal: informação relacionada a pessoa natural identificada ou 

identificável

Dado pessoal sensível: dado pessoal sobre origem racial ou étnica, 

convicção religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou a organização de 

caráter religioso, filosófico ou político, dado referente à saúde ou à vida 

sexual, dado genético ou biométrico, quando vinculado a uma pessoa 

natural



COLETA E TRATAMENTO DE DADOS
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NA GESTÃO PÚBLICA



POR QUE O ESTADO PRECISA DOS MEUS DADOS?

→ Identificar a necessidade de  políticas públicas, implementar e ajustar, 

quando necessário

→ Conceder auxílios para quem precisa e evitar fraudes

→ Garantir a lisura dos processos eleitorais - da candidatura ao pleito



COMO O ESTADO PODE MEUS DADOS?

→ Definindo finalidades específicas, procedimentos e prazos de guarda

→ Garantindo a segurança e a qualidade dos dados

→ Anonimizando o máximo possível -- atenção à utilidade vs. anonimização

→ Sendo transparente sobre os usos dos dados

Mas e quando o estado “erra a mão”?





COVID-19

DE QUAIS DADOS 
PRECISO?



http://transparenciacovid19.ok.org.br


